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RESUMO: 

 

O tema da pesquisa é a revisão judicial das taxas de juros remuneratórios previstas nos contratos 

celebrados por pessoas físicas junto às instituições que integram o Sistema Financeiro Nacional 

(SFN) sob o fundamento da abusividade. De modo específico, pretende-se analisar como é o 

processo decisório do STJ na revisão judicial das taxas de juros remuneratórios sob a 

perspectiva da tutela jurídica do crédito. Para tanto, o trabalho é dividido em três capítulos. No 

primeiro, são traçados aspectos relevantes acerca da disciplina econômica e jurídica dos juros 

remuneratórios, bem como acerca da sua regulamentação.  No segundo, é feita uma análise da 

relação que há entre tutela jurídica do crédito e o desenvolvimento do mercado, confrontando-

a com aspectos relevantes da tutela do consumidor bancário. Em terceiro, é feito um estudo de 

caso no qual se analisa o acórdão proferido pelo STJ no julgamento do REsp 1.061.530/RS, 

submetido à sistemática dos recursos repetitivos e, em seguida, uma pesquisa empírica com o 

objetivo de verificar como esse entendimento tem sido aplicado pela própria Corte Superior 

atualmente. Conclui-se que a orientação fixada no referido julgamento se mostra adequada 

qualitativamente sob a perspectiva da tutela jurídica do crédito. Contudo, empiricamente 

verifica-se que o processo decisório do STJ tem falhado em conferir a devida eficácia à tese 

fixada, à medida em que está mantendo acórdãos proferidos pelos Tribunais Estaduais que 

aplicam outro critério, que constou apenas como sugestão no voto da Ministra relatora, e que é 

contrário à orientação fixada, o que demanda uma reformulação do processo decisório da Corte 

Superior. 

 

Palavras-chave: Contratos bancários. Taxas de juros. Abusividade. Revisão judicial. 

  



 

 

 

ABSTRACT: 

 

This paper addresses the judicial review of the remuneration interest rates provided for in 

contracts entered into by individuals with institutions that make up the National Financial 

System (SFN), on the grounds of abusiveness. Specifically, the intention is to analyze the 

Superior Court of Justice’s decision-making process in the judicial review of remuneration 

interest rates from the perspective of the legal protection of credit. To this end, the paper is 

divided into three chapters. The first chapter outlines relevant aspects of the economic and legal 

discipline of interest on remuneration, as well as its regulation. The second chapter deals with 

the analysis of the relationship between legal protection of credit and the development of the 

market, comparing it with relevant aspects of the protection of the banking consumer. In the 

third chapter, we take the example of a decision handed down by the Superior Court of Justice 

in case REsp 1.061.530/RS, submitted to the system of repetitive appeals, followed by empirical 

research with the purpose of verifying how this understanding has been applied by the Superior 

Court itself today. In the end, it is concluded that the orientation set forth in the aforementioned 

judgment is qualitatively adequate from the perspective of the legal protection of the credit. 

However, it is empirically verified that the Superior Court of Justice’s decision making process 

has failed to give due efficacy to the established precedent, to the extent that it is maintaining 

decisions rendered by State Courts that apply another criterion, which was only a suggestion in 

the vote of the reporting Justice, and which is contrary to the precedent. This demands a 

reformulation of the decision making process in the Superior Court Justice. 

 

Palavras-chave: Banking contracts. Interest rates. Abusiveness. Judicial review. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) recorrentemente tem sido instado a decidir sobre 

os limites da tutela direta da taxa de juros pelo Poder Judiciário nos casos em que se alega haver 

abusividade, do ponto de vista legal, na relação contratual em razão de excesso na taxa de juros 

estipulada. Isso se deve ao fato de que o referido Tribunal Superior é responsável por unificar 

os entendimentos acerca da legislação infraconstitucional do país, conforme atribuição que lhe 

foi conferida pelo art. 105, inciso III, alínea ‘a’, da Constituição Federal (CF). 

No que diz respeito às taxas de juros, o STJ consolidou os seus parâmetros de análise 

de abusividade no julgamento do REsp 1.061.530/RS (leading case), submetido à sistemática 

dos recursos repetitivos prevista no art. 543-C do CPC de 1973, vigente à época, correspondente 

ao atual art. 1.036 do CPC de 2015. 

O entendimento consolidado pelo STJ no referido julgamento pode ser sintetizado do 

seguinte modo: é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em contratos bancários 

em situações excepcionais, desde que caracterizada a sua abusividade no caso concreto.  

Além disso, na linha do que já vinha sido decidido pelo STJ, o voto vencedor proferido 

pela então relatora Ministra Nancy Andrighi consignou que a abusividade ocorre quando a taxa 

é estipulada em percentual que destoa de forma substancial da média de mercado à época da 

contratação para contratos da mesma espécie, sendo que as “taxas praticadas pelo mercado” são 

aquelas divulgadas pelo Banco Central do Brasil (BCB). 

Nesse sentido, tendo em vista que o referido julgamento foi submetido à sistemática dos 

recursos repetitivos, estima-se que o processo decisório do STJ desde então se baseia nesse 

entendimento, levantando alguns questionamentos acerca da sua asserção sob a perspectiva da 

tutela jurídica do crédito 

Sendo assim, a pesquisa a ser realizada tem como tema a revisão judicial das taxas de 

juros remuneratórios previstas nos contratos celebrados por pessoas físicas junto às instituições 

que integram o Sistema Financeiro Nacional (SFN) sob o fundamento da abusividade. 

A atualidade do tema aqui proposto se verifica na própria recorrência das decisões 

judiciais que revisam as taxas de juros estipuladas nos contratos bancários. Além disso, em 

razão do protagonismo que assumiu o Poder Judiciário no atual arranjo político brasileiro, os 

reflexos políticos e econômicos das decisões judiciais aumentaram, sendo possível perceber 

uma preocupação ainda maior dos juristas e dos próprios agentes políticos e econômicos com 
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as consequências e os incentivos gerados pelos precedentes judiciais no âmbito do mercado de 

crédito nacional1.  

Reflexo disso é a promulgação da Lei nº 13.874 de 2019, conhecida como a “Lei da 

Liberdade Econômica”, segundo a qual “as propostas de edição e de alteração de atos 

normativos de interesse geral de agentes econômicos ou de usuários dos serviços prestados, 

editadas por órgão ou entidade da administração pública federal, incluídas as autarquias e as 

fundações públicas, serão precedidas da realização de análise de impacto regulatório, que 

conterá informações e dados sobre os possíveis efeitos do ato normativo para verificar a 

razoabilidade do seu impacto econômico” (art. 5º da referida Lei). 

De modo semelhante, está em trâmite na Câmara dos Deputados Projeto de Lei 

Complementar sobre o assunto, de iniciativa do Deputado Marco Tebaldi, do PSDB/SC. Trata-

se do PLP 529/2018, que pretende limitar a cobrança de taxa de juros nas operações realizadas 

no âmbito do sistema financeiro nacional a até duas vezes a meta da taxa Selic e, atualmente, 

encontra-se sujeito à apreciação do Plenário. 

A pergunta que esta pesquisa se propõe a responder possui, portanto, relevância 

multidisciplinar. Isso porque a revisão judicial das taxas de juros estipuladas em negociações 

do mercado de crédito produz efeitos não só jurídicos, mas de natureza política e econômica 

também. No primeiro âmbito, ao se considerar a reorganização das forças sociais em prol de 

determinada regulação da matéria, evitando o casuísmo judicial. No segundo âmbito, na medida 

em que instituições financeiras podem, por exemplo, ajustar a provisão dos custos econômicos 

esperados das operações realizadas no âmbito do mercado de crédito de acordo com a 

jurisprudência dominante sobre o tema. 

Espera-se, com isso, estabelecer um discurso que se utilize da relação que há entre o 

Direito e a Economia para entender em que contexto ocorrem as decisões judiciais que revisam 

as taxas de juros estipuladas nos contratos bancários no âmbito do STJ sob o fundamento da 

abusividade. Nesse sentido, espera-se contribuir com o estudo do assunto elaborando uma 

análise acerca de como é o processo decisório do STJ sobre o tema. 

A pergunta que se pretende responder é, portanto, a seguinte: Como é o processo 

decisório do STJ na revisão judicial das taxas de juros remuneratórios sob a perspectiva da 

tutela jurídica do crédito? 

 
1 SALAMA, Bruno Meyerhof; PARGENDLER, Mariana Souza. Direito e Consequência no Brasil: Em Busca 

de um Discurso sobre o Método. Revista de Direito Administrativo, v. 262, p. 95 a 144, 2013. P. 137. 
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O “como” sugere a realização de uma pesquisa qualitativa, para verificar se está 

adequado o entendimento do STJ do ponto de vista da tutela jurídica do crédito, e empírica, 

para analisar como ela de fato está sendo aplicada atualmente pela própria Corte Superior. 

Além disso, cumpre desde já trazer breve esclarecimento: quando for utilizada a 

expressão “juros” de forma genérica na presente pesquisa, deve-se entender “juros 

remuneratórios”, que é o objeto específico do estudo. Logo, quando se pretender mencionar 

algo relacionado aos “juros de mora”, ficará expressa essa classificação no texto. 

Sendo assim, para que seja possível responder à pergunta de pesquisa e atingir o objetivo 

proposto, será feito um estudo de caso, tendo como objeto o acórdão proferido pelo STJ no 

julgamento do REsp 1.061.530/RS (leading case), submetido à sistemática dos recursos 

repetitivos prevista no art. 543-C do CPC de 1973, vigente à época, correspondente ao atual art. 

1.036 do CPC de 2015. 

A justificativa do estudo de caso é justamente em razão do fato de que a consolidação 

do referido entendimento se deu em sede de recursos repetitivos, de modo que se espera que as 

decisões proferidas acerca dessa questão a partir de então tenham observado esse entendimento. 

Além disso, conforme se antecipou, o STJ é o grande responsável por analisar a violação à lei 

em última instância. 

Destaca-se que não será tratado se o Estado deve ou não intervir nas relações bancárias. 

Afinal, nesse ponto, a Constituição Federal encerra o assunto ao estabelecer como garantia 

constitucional a inafastabilidade da jurisdição, ao dispor em seu art. 5º, inciso XXXV, que “a 

lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. O que se propõe 

é analisar de que modo o Estado, tendo como foco o Poder Judiciário, está realizando essa 

intervenção. 

Nesse sentido, o trabalho foi dividido em três capítulos. 

No primeiro, serão traçados aspectos relevantes acerca da disciplina econômica e 

jurídica dos juros remuneratórios, bem como acerca da sua regulamentação.  Com isso, espera-

se fornecer uma maior compreensão acerca do comportamento dos juros, como é a sua 

composição, o que os dados fornecidos pelo Banco Central dizem a seu respeito, qual é a sua 

natureza jurídica e quais as consequências dessa classificação, bem como apresentar um 

panorama acerca da regulamentação normativa existente.  

No segundo, far-se-á uma análise da relação que há entre tutela jurídica do crédito e o 

desenvolvimento do mercado, confrontando-a com os aspectos relevantes da tutela do 

consumidor bancário. Espera-se traçar um panorama acerca do que a tutela judicial do crédito 

impõem que esperemos da atuação jurisdicional em relação à revisão judicial de contrato 
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bancário e, mais especificamente, no que diz respeito às taxas de juros sob a perspectiva da 

abusividade. 

Para que isso seja possível, pretende-se estabelecer um diálogo entre autores que 

apresentam uma perspectiva mais preocupada com o funcionamento do mercado e, em 

contraponto, doutrinadores que primam pela tutela do consumidor, colocando a garantia da 

dignidade da pessoa humana em preponderância em relação à dinâmica de mercado. 

Em terceiro, será feita a análise propriamente dita do acórdão proferido pelo STJ no 

julgamento do REsp 1.061.530/RS (leading case), submetido à sistemática dos recursos 

repetitivos. Para isso, primeiramente será apresentado o que foi submetido a julgamento pelo 

STJ e quais os fundamentos que o levaram à sua conclusão. Diante disso, serão confrontados 

tanto os fundamentos constantes do acórdão quanto à tese fixada com o postulado da tutela 

jurídica do crédito apresentada. Por fim, será feita uma pesquisa empírica com o objetivo de 

verificar como esse entendimento consolidado pelo STJ tem sido aplicado pela própria Corte 

Superior atualmente. 
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